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Projeto de Lei 5.351/2018 

Autor: Prefeito Municipal 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do Projeto de Lei 

em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5351/2018 de autoria do ilustre 

Prefeito Municipal Sr. Vanderlei Marscio dispõe sobre a autorização à desafetação de área 

localizada no Núcleo de desenvolvimento integrado Nadir de Paula Eduardo. 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

O projeto em questão visa a desafetação de uma área destinada à instalação 

de infraestrutura urbana (AIEU) para ampliar o espaço do distrito industrial, objetivando a 

receber novos empreendimentos, alegando o propositor não haver prejuízo em tal desafetação, 

uma vez que há outras três áreas destinadas à instalação de infraestrutura urbana. 

De tal afirmação esta Comissão se absterá de tecer comentários, uma vez 

que não possui atribuições técnicas para tanto. 

Desafetação, em termos jurídicos quer dizer “o processo de transformação 

do bem de uso comum ou de uso especial em bem público dominical, promovido mediante lei 

específica. Nota-se que não existe no direito brasileiro a denominada desafetação tácita, 

entendida como a mudança de categoria do bem pela falta de uso” (MAZZA). 

Para Matheus Carvalho: 

Por seu turno, a desafetação torna o bem passível de alienação, nas 

condições previstas em lei. Isso porque o instituto retira sua destinação 

pública e ele deixará de ser de uso comum ou especial e passará a ser 

dominical. 

Para que a desafetação seja feita licitamente, depende de lei específica ou 

manifestação do Poder Público mediante ato administrativo expresso, não 

ocorrendo com o simples desuso do bem. 
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A iniciativa do projeto de lei está correta, eis que compete ao município, 

através do Poder Executivo, determinar o ordenamento territorial e seu planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, nos moldes do artigo 30 da 

CF/88 combinado com o art. 116 da LOM, senão vejamos: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano;” 

Art. 116. A administração dos bens municipais cabe ao Prefeito, ressalvada 

a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços e sob 

sua guarda. 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é admissibilidade do Projeto de Lei n°. 5351/2017. Este é o nosso parecer. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 22 de Fevereiro de 

2018. 

_______________________________ 

Gilberto Junqueira 

Presidente 

________________________________ 

Aparecido Carlos Gonçalves 

Vice-Presidente 

__________________________________ 

Orides Previdelli Júnior 

Relator 

 

 

  


